
 

   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E EQUIPAMENTOS Nº 129/2023 

Pelo presente instrumento particular, o INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA E 

SAÚDE – INTS, Organização Social detentora do Contrato nº 113/2022 firmado com o 

Municipio de Aracaju, inscrita no CNPJ n° 11.344.038/0001-06, com sede na Av. Professor 

Magalhaes Neto, n.º 1856, sala 806, Edif. TK Tower, Caminho das Árvores, CEP 41.810-

012, Salvador/BA, neste ato representada por seu Presidente, o Sr. José Jorge Urpia Lima, 

inscrito sob o CPF/MF nº 123.126.815-87 e portador da cédula de identidade RG nº 916317-

42, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, MAX SERVICOS 

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº 03.658.844/0001-12, com sede na Rua Conde Filho, 81, Edifício Conde Filho, 

sala 03, Graça, Salvador, Bahia, CEP 40.150.150, neste ato representada por Andrea Ribeiro 

da Rocha, portador(a) da cédula de identidade RG nº: 285345656 SSP/BA, CPF n° 

512.941.505-10, daqui por diante denominado simplesmente CONTRATADA, no final 

assinado na presença de 02 (duas) testemunhas, têm justo e contratado nos termos e 

estipulações das normas jurídicas incidentes neste instrumento, que mutuamente outorgam e 

aceitam, de acordo com as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O presente Contrato tem por objeto o Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e 

Conservação, contemplando o fornecimento de materiais e equipamentos, disponibilidade de 

mão-de-obra qualificada, produtos saneantes domissanitários, materiais de limpeza, 

equipamentos, papel higiênico, papel toalha, sacos de lixo, lixeiras, álcool gel, sabonete 

líquido, dispensers e papeleiras, a fim de atender as necessidades da Maternidade Municipal 

Maria de Lourdes Santana Nogueira em Aracaju/SE, nas condições e especificações 

constantes no Termo de Referência e na Proposta apresentada ao CONTRATANTE, os quais 

passarão a ser parte integrante do presente ajuste, independentemente de sua transcrição. 

 

Parágrafo Primeiro – Nenhuma modificação poderá ser introduzida nos detalhes e 

especificações e preços, sem o consentimento prévio, por escrito, do CONTRATANTE.  
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Parágrafo Segundo – Na necessidade de quaisquer outras disposições complementares, 

serão devidamente acrescentadas, das quais ambas as partes terão o conhecimento integral e 

a devida aceitação por meio de Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS 

Os serviços solicitados neste Termo de Referência deverão ser executados de acordo com a 

listagem de serviços abaixo, podendo haver outros aqui não listados, mas que sejam 

essenciais a uma perfeita execução dos serviços, devendo o fornecedor executá-los 

independentemente de estarem ou não explicitamente relacionados neste instrumento, ou seja, 

os quantitativos e as especificações podem ser alterados conforme a solicitação do INTS. 

Parágrafo Primeiro – Os serviços solicitados neste Contrato deverão ser executados na 

Maternidade Municipal Maria de Lourdes Santana Nogueira – localizada na Avenida São 

João Batista Costa, s/n, bairro 17 de março, Aracaju/SE, com acesso principal pela Rua 

Procurador José Costa Cavalcante (antigo acesso 09). 

• QUANTITATIVO ESTIMADO DE COLABORADORES 

ESPECIFICAÇÃO 

DA MÃO DE 

OBRA 

ESPECIFICAÇÃO 

DO POSTO 

QTD. ESTIMADA 

DE FUNCIONÁRIOS 

POR POSTO 

QTD. 

ESTIMADA 

DE POSTOS 

ESCALA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

24 horas 04 (quatro) 08 (oito) 12x36 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

12 horas 02 (dois) 04 (quatro) 12x36 

Supervisor 44 horas 01 (um) 01 (um) ADM 

Parágrafo Segundo - O dimensionamento da equipe poderá ser modificado com acréscimo 

ou supressão de mão de obra, materiais, equipamentos e utensílios de limpeza de acordo com 

as necessidades da Unidade, de acordo com a taxa de ocupação ou outro qualquer motivo 

existente. 
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• SERVIÇOS DE LIMPEZA 

o Prestação de serviços de Limpeza/Assemelhados, visando à obtenção adequada 

de condições de salubridade e higiene nas dependências da Unidade, com a 

disponibilização de mão-de-obra qualificada, produtos saneantes 

domissanitários, materiais de limpeza, equipamentos, papel higiênico, papel 

toalha, sacos de lixo, álcool gel, sabonete líquido, dispenses e papeleiras em 

quantidade suficiente para atender as necessidades da Unidade;  

o Limpeza Hospitalar consiste na limpeza e conservação dos ambientes e 

desinfecção de superfícies fixas, de forma a promover a remoção de sujidades 

visíveis; remoção, redução ou destruição de microrganismos patogênicos; 

controle de disseminação de contaminação biológica, química, etc., mediante 

aplicação de energias química, mecânica ou térmica, num determinado período 

de tempo, nas superfícies das diversas áreas hospitalares, o que inclui tetos, 

pisos e tratamento e manutenção de piso vinílico, paredes/divisórias, portas, 

janelas, mobiliários, equipamentos, instalações sanitárias, grades do ar 

condicionado e/ou exaustor, inclusive camas, quando da saída dos pacientes e 

demais instalações etc.;  

o Os procedimentos de limpeza a serem adotados deverão observar a prática da 

boa técnica e normas estabelecidas pela legislação vigente no que concerne ao 

controle de infecção hospitalar, destacando-se: Habilitar os profissionais de 

limpeza para o uso de equipamentos específicos destinados à limpeza das áreas 

crítica, semicrítica e não crítica;  

o  Identificar e sinalizar corredores e áreas de grande circulação durante o 

processo de limpeza, dividindo a área em local de livre trânsito e local 

impedido;  

o Não utilizar anéis, pulseiras e demais adornos durante o desempenho das 

atividades de trabalho;  

o Lavar as mãos antes e após cada procedimento, inclusive quando realizados 

com a utilização de luvas;  

o Realizar a desinfecção de matéria orgânica extravasada em qualquer área da 

Unidade antes dos procedimentos de limpeza;  

o Cumprir o princípio de assepsia, iniciando a limpeza do local menos sujo/ 

contaminado para o mais sujo/ contaminado, de cima para baixo em movimento 

único, do fundo para frente e de dentro para fora;  
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o Realizar a coleta do lixo pelo menos 03 (três) vezes ao dia, ou quando o 

conteúdo ocupar 2/3 do volume total. O lixo deverá ser transportado em carro 

próprio, fechado, com tampa, lavável, com cantos arredondados e sem emendas 

na sua estrutura;  

o Utilizar na prestação dos serviços somente produtos que possuam garantia de 

qualidade, conforme norma ABNT NBR ISO 9001, ou similar, bem como 

atender aos requisitos básicos estabelecidos pela legislação vigente e 

submetidos à prévia apreciação e aprovação pela Comissão de Controle de 

Infecção Hospitalar - CCIH;  

o Disponibilizar germicidas que possuam Certificado de Registro no Ministério 

da Saúde, contendo as características básicas do produto aprovado e Laudos 

específicos;  

o Usar luvas, panos e baldes de cores padronizadas para cada procedimento;  

o Usar técnica de dois baldes sendo um com água e solução 

detergente/desinfetante, e outro com água para o enxágue;  

o Lavar os utensílios utilizados na prestação de serviços (mopps, esfregões, panos 

de limpeza, escovas, baldes etc. nas salas de utilidades indicadas pela Unidade 

CONTRATANTE, diariamente, ou sempre que utilizados em locais 

contaminados; este procedimento é de responsabilidade da CONTRATADA;  

o Realizar a limpeza de toda a fachada de vidro da Unidade pelo menos uma vez 

por mês. 

 

• TIPOS DE LIMPEZA PRECONIZADOS 

o Limpeza concorrente ou diária: é o processo de limpeza diária, com a finalidade 

de remover a sujidade e repor o material de higiene;  

o Limpeza terminal: é o processo de limpeza e/ou desinfecção de toda a área 

hospitalar/assemelhado, incluindo todas as superfícies, mobiliários e 

equipamentos, com a finalidade de remover a sujidade e diminuir a 

contaminação ambiental, abastecendo a Unidade com material de higiene e será 

realizada sempre que se fizer necessária. 

 

• MÉTODOS E EQUIPAMENTOS DE LIMPEZA DE SUPERFÍCIES 

o Limpeza Úmida: Consiste na utilização de água, como elemento principal da 

remoção da sujidade, podendo ser por processo manual ou mecânico;  
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o Limpeza com Jatos de Vapor de Água: Trata-se de alternativa de inovação 

tecnológica por meio de limpeza realizada com equipamento de jatos de vapor 

d’água, saturada sob pressão, sendo destinada predominantemente para a 

Limpeza Terminal. Sua utilização será precedida de avaliação, pelo 

CONTRATANTE, das vantagens e desvantagens;  

o Limpeza Molhada: Consiste na utilização de água abundante, como elemento 

principal da remoção da sujidade, podendo ser manual ou mecânica, destinada 

principalmente para a limpeza terminal;  

o Limpeza Seca: Consiste na retirada de sujidade, pó ou poeira sem a utilização 

de água. A limpeza com vassouras é recomendável somente em áreas externas. 

 

• TÉCNICAS DE DESINFECÇÃO 

o A desinfecção é o processo aplicado à superfícies inertes, que elimina 

microrganismos na forma vegetativa, não garantido a eliminação total dos 

esporos bacterianos. Pode ser realizada por meio de processos químicos ou 

físicos;  

o A desinfecção consiste em: com luvas apropriadas retirar o excesso de carga 

contaminante com papel absorvente, expurgar o papel em sacos plástico de lixo, 

proceder à limpeza da superfície com água e sabão;  

o Opcionalmente, a critério da GSA – Gerência de Serviços de Apoio, poderá ser 

aplicado, sobre a área afetada, desinfetante adequado, retirando-o com pano 

molhado, após o tempo recomendado. 

 

• PRODUTOS UTILIZADOS 

o Germicidas: são agentes químicos que inibem ou destroem os 

microrganismos, podendo ou não destruir esporos. São classificados em: 

esterilizantes, desinfetantes e antissépticos;  

o Na seleção dos germicidas há necessidade de considerar: a necessidade de seu 

uso e a avaliação dos produtos disponíveis no mercado (formulação, ação 

sobre patógenos, efeitos de alcalinidade ou acidez; incompatibilidade, 

corrosividade, efeitos tóxicos, susceptibilidade a inativações por matérias 

orgânicas, efeito cumulativo e/ou residual e custos);  

o Desinfetantes: são agentes químicos capazes de destruir microrganismos na 

forma vegetativa, podendo destruir parcialmente os esporos, em artigos ou 
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superfícies, sendo divididos segundo seu nível de atividade em: alto, médio 

ou baixo;  

o Detergentes de baixo nível (sanificantes): são aqueles destituídos de ação 

tuberculicida, esporicida e virucida, devendo ter baixa toxicidade;  

o Detergentes: são substâncias tensoativas, solúveis em água e dotadas de 

capacidade de emulsificar gorduras e manter resíduos em suspensão. São 

utilizados para limpeza de artigos e superfícies e para lavagem das mãos;  

o Hipoclorito de Sódio - atua como desinfetante devido ao cloro ativo. Para a 

desinfecção de equipamentos e superfícies contaminados com material 

biológico, utiliza-se soluções de hipoclorito de sódio de 1% de cloro ativo 

(10.000 ppm) estável. O uso de hipoclorito de sódio não é recomendado em 

metais e mármores, devido à sua ação corrosiva;  

o Compostos quaternários de amônio;  

o São amplamente empregados em área hospitalar atua na desinfecção de 

superfícies fixas, com a composição Peróxido de Hidrogênio – 4,25%. Tem a 

vantagem de não corroer os metais;  

o Cloro orgânico – o dicloroisocianureto de sódio age da mesma forma que o 

hipoclorito de sódio. Apresentado em pó e pode ser associado a tensoativos. 

Para a desinfecção de superfícies fixas é utilizado numa concentração de 3%;  

o Álcoois - O mais utilizado é o álcool etílico, por possuir maior atividade 

germicida, menor custo e toxicidade. Para a desinfecção de superfícies 

recomenda-se a concentração de 77% volume/volume, que corresponde a 

70% em peso/volume. O uso em acrílico, borrachas e tubos plásticos é 

contraindicado, pois podem danificá-los.  

 

• CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DE PRODUTOS DE LIMPEZA DE 

SUPERFÍCIES FIXAS 

o A utilização de produtos, utensílios e equipamentos para a limpeza e 

desinfecção devem atender as determinações da GSA – Gerência de Serviços 

de Apoio, as recomendações dos órgãos públicos de saúde e as 

especificidades apresentadas pelos fabricantes;  

o Na seleção de produtos de limpeza de superfícies deverão ser considerados: 
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• QUANTO ÀS SUPERFÍCIES, EQUIPAMENTOS E AMBIENTES: 

o Natureza da superfície a ser limpa ou desinfetada;  

o Tipo e grau de sujidade;  

o Tipo de contaminação;  

o Qualidade da água;  

o Método de limpeza;  

o Segurança na manipulação e uso de produtos de limpeza. 

 

• QUANDO AO TIPO DE GERMICIDA: 

o Tipo de agente químico e concentração;  

o Tempo de contato para ação;  

o Influência da luz, temperatura e pH;  

o Interação com íons;  

o Toxicidade;  

o Inativação ou não em presença de matéria orgânica;  

o Estabilidade;  

o Prazo de validade para uso;  

o Condições para uso seguro;  

o Necessidade de retirar resíduos do desinfetante, após utilização. 

 

• EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO A SEREM UTILIZADOS 

o Equipamentos de Proteção Individual (EPI) - tem por finalidade a proteção 

do indivíduo durante a realização de determinadas tarefas. É composto de 

óculos, luvas grossas de borracha de cano longo, botas de borracha, avental 

impermeável ou não, máscara, gorro descartável, capa de chuva, cintos de 

segurança para janelas, vidros e outros;  

o Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) - tem por finalidade a proteção 

coletiva durante a realização de determinadas tarefas. Sendo composto de 

placas sinalizadoras, cones, fitas zebradas e outros. 

 

• JARDINAGEM 

o Os serviços correspondentes à jardinagem deverão ser executados pelo menos 

01 vez ao mês, correspondendo a poda e limpeza das áreas verdes da Unidade. E
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• RESUMO DOS MATERIAIS/EQUIPAMENTOS UTILIZADOS AS SEREM 

FORNECIDOS PELA CONTRATADA AS SUAS EXPENSAS: 

o Baldes plásticos de cores distintas (vermelho e azul) de 15 litros;  

o Seladores e impermeabilizantes;  

o Cálice graduado para diluição de desinfetantes;  

o Pá de aço ou plástico para coleta de lixo;  

o Panos para limpeza: tipo saco alvejado, multiuso e flanela, mop, perflex; 

o Polidor de metais;  

o Hipoclorito de Sódio a 1%;  

o Quaternário de Amônia; detergente desinfetante tipo desodorizador a base de 

quaternário de amônia;  

o Detergente líquido neutro concentrado para pisos; desentupidor de pias;  

o Desentupidor de vaso sanitário;  

o Desinfetante líquido a base de eucalipto;  

o Rodos (40 e 60 cm em alumínio ou plástico resistente);  

o Escovas para sanitários;  

o Saco plástico branco leitoso tipo II NBR 9190: 40, 60, 100 e 200 litros;  

o Saco plástico preto NBR 9191: 40, 60, 100 e 200 litros;  

o Sacos de lixo de todos os tipos necessários,  

o Cera antiderrapante;  

o Álcool 70%; Álcool em gel e dispensers;  

o Sabonete líquido e dispensers;  

o Papel higiênico e papeleiras, toalhas de papel e porta toalhas;  

o Removedor de ceras;  

o Palha e lã de aço;  

o Disco para lustrar;  

o Disco para lavar;  

o Vassoura limpa teto;  

o Esponja de limpeza;  

o Lustra móveis;  

o Kit limpa vidros;  

o Carro de limpeza;  
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o Carro fechado, lavável para transporte de lixo conforme orientado no Plano 

de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde da Unidade 

CONTRATANTE;  

o Carro plataforma;  

o Enceradeira industrial;  

o Escadas de tamanho diversos;  

o Máquina lavadora com jato de água à pressão;  

o Vassoura leque;  

o Enceradeira alta rotação Higthspeed;  

o Vassoura tipo Mop seco e água + Cabeleiras;  

o Luvas grossas de borracha nos diversos tamanhos em duas cores distintas;  

o Rádios comunicadores;  

o Carriola e outros materiais e equipamentos para atender adequadamente as 

necessidades dos serviços;  

o Lixeiras e Coletores de Resíduos (de acordo com o escopo de uma Unidade 

Hospitalar);  

o Todos os materiais e equipamentos deverão ser de primeira qualidade;  

o O fornecimento dos itens dispensers, lixeiras e coletores só não será devido 

em hipótese comprovada de mau uso por parte do CONTRATANTE. 

 

• QUANTO A MÃO-DE-OBRA ALOCADA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

o Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 

serviços, encaminhando aqueles com nível de instrução compatível e funções 

profissionais devidamente registradas em suas carteiras de trabalho;  

o Alocar os funcionários que irão desenvolver os serviços contratados somente 

após efetivo treinamento pertinente à limpeza hospitalar, com avaliação do 

conteúdo programático, o qual deve abordar todas as técnicas de forma teórica 

e prática, tais como: noções de fundamentos de higiene hospitalar, noções de 

infecção hospitalar, uso correto de EPIs, comportamento, postura, normas e 

deveres, rotinas de trabalho a serem executadas, conhecimento dos princípios 

de limpeza, dentre outros, em conformidade com os dispostos no Manual 

“Segurança do paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção de 

superfícies”, da Anvisa (2012);  
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o A capacitação técnica e preventiva deve ser inicial e continuada, sendo 

obrigatória a comprovação dos treinamentos realizados, devendo constar em 

documento comprobatório: data; carga horária; conteúdo programático; nome 

e formação ou capacitação do instrutor; nome e assinatura dos trabalhadores 

capacitados;  

o Indicar o profissional responsável técnico, devidamente habilitado e 

capacitado para supervisionar e garantir a execução dos serviços dentro das 

normas de boa prática e qualidade estabelecidas pela legislação vigente, 

ministrar treinamentos, selecionar, escolher, adquirir e prover o uso adequado 

de EPIs e produtos químicos;  

o Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir 

o bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e ministrando as orientações 

necessárias aos executantes dos serviços. Esses encarregados terão a 

obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao gestor/ fiscal do 

CONTRATANTE e tomar as providências pertinentes;  

o Manter sediado junto ao CONTRATANTE durante os turnos de trabalho, 

indivíduos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos;  

o Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás com 

fotografia recente e provendo-os com Equipamentos de Proteção Individual - 

EPIs;  

o  Fornecer todo equipamento de higiene e segurança do trabalho aos seus 

empregados no exercício de suas funções; utilizando de forma correta os 

equipamentos de proteção individual (EPI) conforme Portaria MTE no 485, 

de 11 de novembro de 2005 - NR 32;  

o Realizar, por meio de responsável técnico especialmente designado, 

treinamentos e reciclagens periódicas aos empregados que estejam 

executando limpeza na Unidade, conforme disposições contidas na NR 32 – 

Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde;  

o Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do 

CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e das Normas 

Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tal como prevenção de 

incêndio nas áreas do CONTRATANTE;  
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o Exercer controle no que se refere à assiduidade e à pontualidade de seus 

empregados;  

o Manter a disciplina entre os seus funcionários;  

o Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar, não será 

mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras 

instalações do CONTRATANTE;  

o Atender de imediato às solicitações do CONTRATANTE quanto às 

substituições de empregados não qualificados ou entendidos como 

inadequados para a prestação dos serviços;  

o Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de fornecimento de 

benefícios e encargos; 

o Preservar e manter o CONTRATANTE à margem de todas as 

reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, referente aos 

serviços, responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e 

previdenciários;  

o Aceitar o desconto mensal/glosas, caso os serviços sejam realizados em 

desacordo com o contratado. 

 

• DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

o Implantar de forma adequada, e em conjunto com o gestor do contrato e a 

CCIH, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços, 

garantindo suporte para atender a eventuais necessidades para manutenção de 

limpeza das áreas requeridas;  

o Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os produtos e materiais, observando o Plano de Gerenciamento de 

Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) e as recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação vigente, em especial a NR 32 - Segurança e 

Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, inclusive:  

o Sacos plásticos para acondicionamento de resíduos constituído de material 

resistente a ruptura e vazamento, impermeável, baseado na NBR 9191/2000 

da ABNT, sendo proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento;  

o Os sacos devem ficar contidos em recipiente de material lavável, resistente à 

punctura, ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura E
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sem contato manual, com cantos arredondados e ser resistente ao 

tombamento;  

o Recipientes para coleta de perfurocortantes;  

o Todos os utensílios e equipamentos devem ter quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas para a boa execução dos serviços.  

o Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus 

empregados, sem repasse de qualquer ônus ao CONTRATANTE, para que 

não haja interrupção dos serviços prestados;  

o Distribuir nos sanitários papel higiênico, sabonetes e papel toalha, de forma 

a garantir a manutenção de seu funcionamento;  

o Permitir e colaborar com a fiscalização dos serviços por técnicos 

especialmente designados do CONTRATANTE, que mensalmente emitirão 

relatório sobre a qualidade dos serviços prestados, indicando os cálculos para 

obtenção dos valores a serem faturados. 

 

• DOS PRODUTOS UTILIZADOS 

o No início de cada mês, fornecer ao CONTRATANTE a lista com todos os 

produtos necessários para a execução dos serviços de limpeza no período, em 

quantidade e qualidade adequada, para a aprovação pela fiscalização do 

contrato;  

o Utilizar produtos com os princípios ativos permitidos segundo a Resolução 

RDC no.15/MS/SNVS, de 16/08/10 - Fenólicos; quaternários de amônio; 

compostos orgânicos e inorgânicos liberadores de cloro ativo; iodo e 

derivados; álcoois e glicóis; biguanidas;  

o Cabe à CONTRATADA completar ou substituir o material considerado 

inadequado pelo CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;  

o Respeitar a legislação vigente para o transporte, manuseio e armazenagem 

dos saneantes domissanitários e dos produtos químicos;  

o Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição 

química dos produtos, para análise e precauções com possíveis 

intercorrências que possam surgir com pacientes ou empregados da 

CONTRATADA, ou com terceiros; 

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

Jo
sé

 J
or

ge
 U

rp
ia

, F
er

na
nd

a 
N

at
ha

lie
 D

an
ta

s 
M

ar
qu

es
, L

uc
ia

na
 T

or
re

s 
P

ei
xo

to
 e

 A
nd

re
a 

R
ib

ei
ro

 d
a 

R
oc

ha
. P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

ht
tp

s:
//m

un
do

.e
as

yd
oc

m
d.

co
m

.b
r/

va
lid

at
e/

R
4J

D
H

-3
W

P
F

F
-M

T
F

5C
-H

JN
Q

L



 

   

o Utilizar produtos somente após a devida aprovação pela Comissão de 

Controle de Infecção Hospitalar – CCIH e autorização do gestor fiscal do 

CONTRATANTE;  

o Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais destinados 

à prestação dos serviços, objetivando correta higienização dos utensílios e das 

instalações objeto da prestação de serviços;  

o Os cuidados em relação ao uso de produtos químicos que devem ser 

observados são:  

▪ Estabelecer quais produtos podem ser utilizados;  

▪ Adquirir somente produtos com notificação/registro deferido no 

Ministério da Saúde;  

▪ Realizar a diluição em local adequado e por pessoal treinado;  

▪ Observar as condições de armazenamento (local e embalagem);  

▪ Orientar para que não sejam realizadas misturas de produtos. 

 

• DOS EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS UTILIZADOS 

o Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 

propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, 

carrinhos para transporte de resíduos, escadas e outros equipamento que 

melhora atenda a Unidade, de forma a não serem confundidos com similares 

de propriedade do CONTRATANTE;  

o Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos 

serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 

substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos 

devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede 

elétrica;  

o Utilizar rótulos (símbolos e expressões) para identificar os recipientes de 

acondicionamento, carros de transporte interno e externo, atendendo aos 

parâmetros referenciados na norma ABNT NBR 7500 que trata dos símbolos 

de risco e manuseio para o transporte e armazenamento de material, além de 

outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco 

específico de cada grupo de resíduos;  
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o Observar conduta adequada na utilização dos utensílios e dos equipamentos 

disponibilizados para a prestação dos serviços, objetivando a correta 

higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços. 

 

• RESPONSABILIDADES 

o Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados 

para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de 

produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;  

o Receber, do CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de 

uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente;  

o Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, 

cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de 

comportamento de empregados da CONTRATADA, esperadas com essas 

medidas;  

o Sempre que adequado e necessário, a CONTRATADA deverá utilizar-se de 

equipamento de limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. 

Trata-se de alternativa de inovação tecnológica, cuja utilização será precedida 

de avaliação pelo CONTRATANTE das vantagens e desvantagens. Em caso 

de utilização de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão máxima 

de 360 litros/hora; 

o Sempre que adequado e necessário, a CONTRATADA deverá utilizar-se de 

equipamento de limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. 

Trata-se de alternativa de inovação tecnológica, cuja utilização será precedida 

de avaliação pelo CONTRATANTE das vantagens e desvantagens. Em caso 

de utilização de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão máxima 

de 360 litros/hora;  

o Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de 

equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de 

água;  

o Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e 

equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo;  

o Durante a limpeza noturna, quando permitido, acender apenas as luzes das 

áreas que estiverem sendo ocupadas;  E
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o Comunicar ao CONTRATANTE sobre equipamentos com mau 

funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, 

zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de 

instalações energizadas;  

o Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus 

aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas 

escovas das enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;  

o Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do 

consumo de energia fornecidas pelo CONTRATANTE;  

o Separar e entregar ao CONTRATANTE as pilhas e baterias dispostas para 

descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e 

seus compostos, ou aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de 

assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos 

fabricantes ou importadores, para que esses adotem, diretamente ou por meio 

de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou 

disposição final ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos 

causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais. Essa 

obrigação atende à Resolução CONAMA nº 401, de 5/11/2008;  

o Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos 

de aerossóis em geral;  

o Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos 

inadequadamente aos fabricantes para destinação final, ambientalmente 

adequada, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, que resulta 

em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Essa obrigação atende à 

Resolução CONAMA nº 416, de 30 de setembro de 2009 e à Instrução 

Normativa do IBAMA nº01, de 18 de março de 2010;  

o Quando implantado pelo CONTRATANTE Programa de Coleta Seletiva de 

Resíduos Sólidos, colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das 

atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em 

recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, 

disponibilizados pelo CONTRATANTE;  

o No Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a CONTRATADA 

deverá observar as seguintes regras: 
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• MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS: 

o Materiais denominados REJEITOS, para os quais ainda não são aplicadas 

técnicas de reaproveitamento, dentre eles: lixo de banheiro; papel higiênico; 

lenço de papel e outros como: 

▪ cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares;  

▪ trapos e roupas sujas; toco de cigarro;  

▪ cinza e ciscos (que deverão ser segregados e acondicionados 

separadamente para destinação adequada);  

▪ acrílico; lâmpadas fluorescentes (acondicionadas em separado);  

▪ papéis plastificados, metalizados ou parafinados;  

▪ papel carbono e fotografias; fitas e etiquetas adesivas;  

▪ copos descartáveis de papel;  

▪ espelhos, vidros planos, cristais;  

▪ pilhas (acondicionadas em separado e enviadas para fabricante). 

 

• MATERIAIS RECICLÁVEIS: 

Para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização internacional para a 

identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro, AZUL para papel, 

AMARELO para metal, VERMELHO para plástico e BRANCO para lixo não reciclável).  

o Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados à sua utilização, com vistas 

à otimização em seu uso, bem como a redução da destinação de resíduos 

sólidos;  

o Otimizar a utilização dos sacos de lixo, cujo fornecimento é de sua 

responsabilidade, adequando sua disponibilização quanto à capacidade e 

necessidade, esgotando dentro do bom senso e da razoabilidade o volume útil 

de acondicionamento, objetivando a redução da destinação de resíduos 

sólidos;  

o Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos 

biodegradáveis, observando o registro de produtos saneantes domissanitários 

com finalidade antimicrobiana nos termos da Resolução RDC no 35, de 16 de 

agosto de 2010;  
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o Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários cuja aplicação nos 

serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e 

redução drástica de hipoclorito de sódio;  

o Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as 

ações ambientais por esses realizadas;  

o Observar rigorosamente, quando da aplicação e/ou manipulação de 

detergentes e seus congêneres, no que se refere ao atendimento das 

prescrições do artigo 44, da Lei Federal nº 6.360 de 23 de setembro de 1976 

e do artigo 67, do Decreto Federal no 8.077, de 14 de agosto de 2013, as 

prescrições da Resolução ANVISA nº 1, de 5 de junho de 2008, cujos itens 

de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e do 

CONTRATANTE são os Anexos da referida Resolução: ANEXO I – Tipos/ 

Categorias de produtos de limpeza e afins; ANEXO II - 3.42 -Rotulagem para 

produtos de limpeza e afins;  

o Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados 

pela Secretaria de Vigilância Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente do 

laudo laboratorial, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade, os 

resultados da análise química da amostra analisada;  

o Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC nº 46, 

de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool 

etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro;  

o Ficam terminantemente proibidos, na prestação de serviços de limpeza e 

higienização predial, o fornecimento, a utilização e a aplicação de saneantes 

domissanitários ou produtos químicos que contenham ou apresentem em sua 

composição:  

o Corantes – relacionados no Anexo I da Portaria nº 9 MS/SNVS, de 10 de abril 

de 1987;  

o Saneantes Domissanitários de Risco I – listados pelo art. 5º da Resolução no 

336, de 30 de julho de 1999 e em conformidade com a Resolução ANVISA 

RE nº 913, de 25 de junho de 2001;  

o Saneantes Domissanitários fortemente alcalinos – apresentados sob a forma 

de líquido premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como 

produtos desengordurantes, conforme Resolução RDC no 32, de 27 de junho 

de 2013; 
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o Benzeno – conforme Resolução RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, e 

recomendações dispostas na Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, 

pelo Decreto Federal nº 8.077, de 14 de agosto de 2013 e pela Lei Federal nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990, uma vez que de acordo com estudos IARC 

–International Agency Research on Cancer, agência de pesquisa referenciada 

pela OMS - Organização Mundial de Saúde, a substância benzeno foi 

categorizada como cancerígena para humanos;  

o Inseticidas e raticidas – nos termos da Resolução Normativa CNS n° 01, de 

04 de abril de 1979.  

o Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com 

sua classificação de risco, composição, fabricante e utilização, deverão ter 

notificação ou registro deferido pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) do Ministério da Saúde, conforme Resolução RDC nº 

59, de 22 de dezembro de 2010. A consulta aos saneantes notificados e 

registrados está disponível na seção de Consulta ao Banco de Dados, no sítio 

da ANVISA: http://www.anvisa.gov.br/saneantes/banco.htm.  

o Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixas 

concentrações e baixos teores de fosfato;  

o Apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição 

química dos produtos, para análise e precauções com possíveis 

intercorrências que possam surgir com empregados da CONTRATADA, ou 

com terceiros;  

o Para seus equipamentos de limpeza que gerem ruído em seu funcionamento, 

observar a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de 

potência sonora, medido em decibel - Db(A), conforme Resolução 

CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo 

causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição. 

A utilização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às 

necessidades de redução de níveis de ruído. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS 

O presente instrumento vigerá pelo prazo de 90 (noventa) dias, iniciando em 17 de março de 

2023, a se findar em 14 de junho de 2023, podendo ser prorrogado por conveniência das 

partes através de Termo Aditivo devidamente assinado, desde que respeitado o prazo máximo 
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de 180 (cento e oitenta) dias, conforme preconiza o art. 13, VII do Regulamento Interno do 

INTS. 

Parágrafo Único – Este Contrato estará integralmente condicionado à vigência do Contrato 

de Gestão nº 113/2022 celebrado com o Município de Aracaju/SE, devendo durar somente 

enquanto este último viger. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Pela prestação dos serviços objeto deste contrato será pago o valor mensal de R$435.206,10 

(quatrocentos e trinta e cinco mil duzentos e seis reais e dez centavos) mediante emissão do 

relatório de evidências que conste o detalhamento do serviço efetivamente prestados, 

apresentação do boletim de medição e da Nota Fiscal mensal, conforme valores extraídos da 

proposta da CONTRATADA anexa, que faz parte deste instrumento independentemente de 

sua transcrição.  

Parágrafo Primeiro – Estão inclusos no preço acima, todos os tributos, inclusive ICMS, ISS 

e Imposto de Renda, e outros encargos e obrigações trabalhistas e previdenciárias, lucros, 

fretes e demais despesas incidentes, tais como taxa de administração, suprimentos, enfim, 

todos os custos necessários para a perfeita execução, assim que nada mais poderá ser cobrado 

da CONTRATANTE. 

ESPECIFICAÇÃO 

DE MÃO DE 

OBRA 

ESPECIFICAÇÃO 

DO POSTO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA DE 

FUNCIONÁRIOS 

POR POSTO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

DE POSTOS 

ESCALA V. 

UNITÁRIO 

V. MENSAL  

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

24 horas 04 (quatro) 08 (oito) 12x36 R$6.406,17 R$204.997,44 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 

12 horas 02 (dois) 04 (quatro) 12x36 R$6.406,17 R$51.249,36 

Supervisor 44 horas 01 (um) 01 (um) ADM R$7.294,61 R$7.294,61 

Material de limpeza, jardinagem e utensílios R$94.379,82 

Equipamentos de limpeza e jardinagem R$77.284,87 

TOTAL MENSAL R$435.206,10 
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Parágrafo Segundo – O pagamento dar-se-á em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota 

Fiscal, através de transferência em conta fornecida pela CONTRATADA na Nota Fiscal. 

Parágrafo Terceiro – As Notas Fiscais deverão ser emitidas em favor do CNPJ informado 

no preâmbulo entre o dia 1º ao dia 20 do mês seguinte à prestação dos serviços, contendo o 

número do contrato de prestação de serviços e os dados bancários para depósito, devendo a 

conta estar vinculada ao CNPJ de titularidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto – Os pagamentos descritos acima estarão condicionados ao recebimento, 

por parte do CONTRATANTE, dos recursos previstos no Contrato de Gestão Nº 113/2022 

celebrado com o Município de Aracaju/SE. 

Parágrafo Quinto – Na hipótese de atraso no repasse dos valores do Contrato de Gestão nº 

113/2022 celebrado com o Município de Aracaju/SE, a CONTRATADA declara, desde este 

momento, que não terá direito a qualquer remuneração compensatória, a qualquer título, 

isentando o CONTRATANTE de qualquer ônus sobre as parcelas atrasadas. 

Parágrafo Sexto – A superveniência na majoração de alíquotas ou a criação de novos 

Tributos, Contribuições Sociais instituídos com vinculação a existência de contrato de 

trabalho dos empregados inerentes a este contrato, ocorridos na vigência deste, constituirão 

custos para a CONTRATADA.  

Parágrafo Sétimo – O valor relativo a eventuais serviços extras não previstos neste Contrato, 

quando solicitados e/ou autorizados expressamente pelo CONTRATANTE, será 

previamente ajustado por escrito mediante Termo Aditivo. 

Parágrafo Oitavo - As isenções específicas deverão ser comprovadamente apresentadas 

ao   CONTRATANTE, bem como declaração firmada pela CONTRATADA justificando a 

sua isenção. 

Parágrafo Nono - Ocorrendo atraso na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, o vencimento 

ficará automaticamente prorrogado por período equivalente, sem ônus 

ao CONTRATANTE.    

Parágrafo Décimo - Caso seja constatado algum erro na Nota Fiscal/Fatura, será a mesma 

devolvida e o respectivo pagamento suspenso até a sua efetiva correção, sem que isso 

implique na paralisação dos serviços, bem assim a incidência de juros, reajuste ou multa.  
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Parágrafo Décimo Primeiro - Os pagamentos referentes ao presente contrato estão 

condicionados à apresentação da Nota Fiscal/Fatura de serviços que deverão ser apresentadas 

junto com as seguintes certidões negativas de débitos ou positivas com efeito negativa, 

abrangendo a data de pagamento da Nota Fiscal/Fatura: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União -Federal e INSS; 

b) Certidão Negativa de Débitos Tributários - Estadual; 

c) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários – Municipal; 

d) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação de 

Certificado de Regularidade de Situação – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá a CONTRATADA, dentre outras obrigações legais e constantes do presente 

Contrato:  

a) Executar os serviços contratados através da fixação de parâmetros técnicos e a 

tempo certo, obedecendo as condições e prazos estipulados entre as partes;  

b) Apresentar a CONTRATANTE todos os Procedimentos Operacionais da sua 

área de atuação elaborado para a Unidade, para prévia aprovação escrita; 

c) Respeitar e fazer com que sejam respeitadas as normas atinentes ao bom 

funcionamento dos serviços prestados pelo CONTRATANTE e aquelas 

relativas ao objeto do Contrato;  

d) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o objeto 

do presente Termo, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está 

obrigada sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE;  

e) Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições que 

ensejaram a contratação, particularmente no que tange à regularidade fiscal, 

qualificação técnica e cumprimento do Processo Seletivo;  

f) Cuidar da regularidade obrigacional derivada do vínculo e subordinação com o 

pessoal envolvido direta ou indiretamente na execução do Contrato, adimplindo 

com toda e qualquer obrigação fiscal e trabalhista decorrente da prestação de 

serviços dos seus cooperados/funcionários;  
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g) Atuar conforme as normas estabelecidas pelos Órgãos de fiscalização 

profissional de sua especialidade e obedecer às normas legais vigentes na 

ANVISA e Ministério da Saúde, bem como atender todas as resoluções 

normativas pertinentes ao objeto do Contrato;  

h) Dar esclarecimentos sobre qualquer procedimento, o mais breve possível, a 

contar do recebimento de notificação para tal mister;  

i) Submeter-se à fiscalização a ser realizada pelo CONTRATANTE, ou qualquer 

Órgão fiscalizador, relativa à prestação dos serviços pactuados, conforme regras 

estabelecidas nos protocolos internos e padronização do CONTRATANTE e do 

nosocômio onde será prestado os serviços;  

j) Comunicar, por escrito, imediatamente, a impossibilidade de execução de 

qualquer obrigação contratual, para adoção das providências cabíveis;  

k) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em decorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços, 

sendo defeso invocar o Contrato para eximir-se de qualquer responsabilidade ou 

obrigação, bem como transferir o ônus financeiro decorrente dessas obrigações 

ao CONTRATANTE;  

l) Executar os serviços com o máximo de zelo, bem como seguir rigorosamente as 

especificações e normas pertinentes em vigência;  

m) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao 

CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou 

culposa, sua ou dos seus funcionários, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita, sendo defeso invocar o Contrato para 

eximir-se de qualquer responsabilidade ou obrigação, bem como transferir o ônus 

financeiro decorrente dessas obrigações ao CONTRATANTE;  

n) Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade que verificar durante a execução dos serviços; 

o) Atender a qualquer convocação do CONTRATANTE para esclarecimentos a 

respeito dos serviços prestados. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Caberá ao CONTRATANTE, as suas expensas, dentre outras obrigações legais e ou 

constantes do presente Contrato:  
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a) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços quanto as quantidades, 

prazos e especificações, notificando a CONTRATADA por escrito para que tome 

as providências necessárias caso observado não conformidade para o efetivo 

cumprimento do Contrato, bem como rejeitar todo e qualquer material que não 

atendam as especificações contidas no presente Termo de Referência. Caso não 

sejam corrigidas as não conformidades em tempo hábil, cabe ao 

CONTRATANTE aplicar as devidas sanções;  

b) Fiscalizar e acompanhar as atividades da CONTRATADA quanto ao bom 

desempenho das atividades de atribuição; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos em tempo hábil, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA para o melhor cumprimento do Contrato;  

d) Editar normas complementares para o gerenciamento da execução do Contrato em 

razão de exigência dos órgãos de controle e fiscalização aos quais o Contrato de 

Gestão que a Unidade esteja vinculada ou subordinada;  

e) Glosar do valor do Contrato eventuais prejuízos causados pela CONTRATADA, 

de qualquer natureza, bem como valores decorrentes de passivos trabalhistas e 

fiscais, gerada e não adimplidos pela CONTRATADA. 

f) Notificar a CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias, fixando o prazo para sua correção  

Parágrafo primeiro: Caberá ao CONTRATANTE, as suas expensas, dentre outras 

obrigações legais e ou constantes do presente contrato:  

a) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços quanto as quantidades, 

prazos e especificações, notificando a CONTRATADA por escrito para que tome as 

providências necessárias caso observado não conformidade para o efetivo 

cumprimento do Contrato, bem como rejeitar todo e qualquer material que não 

atendam as especificações contidas no presente Termo de Referência. Caso não 

sejam corrigidas as não conformidades em tempo hábil, cabe ao CONTRATANTE 

aplicar as devidas sanções;  

b) Prestar as informações e os esclarecimentos em tempo hábil, que venham a ser 

solicitados pela CONTRATADA para o melhor cumprimento do Contrato; 
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c) Editar normas complementares para o gerenciamento da execução do Contrato em 

razão de exigência dos órgãos de controle e fiscalização aos quais o Contrato de 

Gestão que a Unidade esteja vinculada ou subordinada;  

d) Glosar do valor do Contrato eventuais prejuízos causados pela CONTRATADA, de 

qualquer natureza, bem como valores decorrentes de passivos trabalhistas e fiscais, 

gerada e não adimplidos pela CONTRATADA. 

Parágrafo Único – O presente contrato não implica em qualquer vínculo de solidariedade 

entre os contratantes, ficando cada qual responsável pelas obrigações derivadas de suas 

respectivas atividades, sejam elas de caráter fiscal, trabalhista, previdenciário, sem exclusão 

de qualquer outra. 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESPONSABILIDADE TRABALHISTA  

A prestação de serviços ora contratada não enseja qualquer tipo de vínculo, inclusive 

trabalhista, entre a CONTRATADA, seus propostos, prestadores de serviço e empregados, 

com o CONTRATANTE; respondendo aquele por todas as obrigações decorrentes de sua 

posição de empregador e contratante dos profissionais porventura contratados para lhe 

auxiliar na execução deste pacto - não se estabelecendo entre estes e o CONTRATANTE ou 

entre esta e o CONTRATADO, qualquer tipo de solidariedade em relação aos mesmos. 

CLÁUSULA OITAVA – RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito, em caso de rescisão do Contrato 

de Gestão nº 113/2022 celebrado com o Município de Aracaju/SE, apenas para formalização, 

sem qualquer indenização cabível, como também poderá ser rescindido, por quaisquer das 

partes, a qualquer tempo, mediante envio de notificação com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, sem que lhe caiba qualquer indenização, porém sem prejuízo do pagamento 

proporcional dos serviços já realizados. 

 Parágrafo Primeiro – O presente contrato será considerado rescindido por justa causa, além 

dos previstos em lei, independente de aviso, notificação ou interpelação judicial: 

1. Falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação de qualquer 

das partes; 

2. Inadimplência, por uma das partes, de quaisquer obrigações previstas no contrato, 

salvo em decorrência de caso fortuito ou força maior; 
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3. Subcontratação ou cessão parcial ou total deste contrato a terceiros, sem autorização 

expressa da outra parte; 

4. Descumprimento de qualquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

instrumento. 

Parágrafo Segundo – Na ocorrência de sucessão da CONTRATADA, o presente Contrato 

poderá prosseguir ou ser rescindido, a critério exclusivo da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – Rescindido o presente contrato por quaisquer motivos previstos nesta 

cláusula, a CONTRATANTE entregará a execução dos serviços a quem julgar conveniente, 

respondendo a CONTRATADA, na forma legal e contratual, pela infração ou execução 

inadequada que der causa à rescisão. 

CLÁUSULA NONA - GLOSAS  

O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção ou glosa do pagamento de qualquer 

documento de cobrança, no todo ou em parte, nos seguintes casos:  

a) Inexecução total ou execução defeituosa ou insatisfatória dos serviços que resulte na 

perda total do trabalho;  

b) Não utilização de materiais e recursos humanos exigidos para execução dos serviços, 

ou utilização ou em qualidade ou em quantidade inferior a demanda;  

c) Descumprimento de obrigação relacionada ao objeto do ajuste que possa ensejar a 

responsabilização solidária ou subsidiária da CONTRATANTE, independente da 

sua natureza. 

CLÁUSULA DECIMA – RESPONSABILIDADES FISCAIS 

A CONTRATANTE se responsabiliza pela retenção que lhe impuser a legislação vigente, 

das taxas e impostos incidentes sobre as faturas mensais da prestação de serviços ora locados, 

bem como pelo recolhimento das mesmas aos respectivos órgãos credores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESPONSABILIDADE CIVIL 

A CONTRATADA responderá por todos os danos causados à CONTRATANTE, aos 

empregados, prestadores de serviços, prepostos, representantes ou terceiros, a que venha a 

dar causa, por ação ou omissão, em razão da execução do objeto deste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA TOLERÂNCIA 

Todas as obrigações decorrentes deste instrumento, se vencerão independentemente de 

qualquer notificação, interpelação ou aviso judicial ou extrajudicial. Qualquer tolerância no 

recebimento dos encargos em atraso, por qualquer das partes, não implicará em novação, 

permanecendo exigíveis as sanções contratuais independentemente de reforço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – COMPROMISSO DA CONTRATADA  

A CONTRATADA, neste ato, compromete-se a: 

a) Não utilizar mão de obra infantil, ressalvado o menor aprendiz nos termos lei; 

b) Não utilizar trabalho forçado ou equivalente; 

c) Respeitar a legislação ambiental. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto no instrumento, os 

chamados casos omissos, estes deverão ser resolvidos entre as partes, respeitados o objeto 

deste Contrato o código civil vigente, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, não se constituindo em novação ou renúncia ao 

direito de aplicar as sanções previstas neste contrato ou decorrentes de lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CONFIDENCIALIDADE 

As partes reconhecem que todas as informações confidenciais são essenciais para seus 

sucessos e negócios, e por isso se obrigam entre si, por seus empregados e prepostos, a manter 

sigilo sobre os dados, fotos, documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais 

informações de caráter confidencial, de que venham a ter conhecimento em virtude deste 

Contrato, mesmo após a sua vigência, não podendo divulgá-las de forma alguma, salvo 

autorização prévia por escrito do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DECLARAÇÕES E GARANTIAS 

ANTICORRUPÇÃO 

 As partes declaram, neste ato, que estão cientes, conhecem e entendem os termos das leis 

anticorrupção brasileira e de quaisquer outras leis antissuborno ou anticorrupção aplicáveis 
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ao presente contrato; assim como das demais leis aplicáveis sobre o objeto do presente 

contrato. Em especial a Lei nº 12.846/13, suas alterações e regulamentações, que dispõe sobre 

a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas, pela prática de ato 

contra a administração pública nacional ou estrangeira, também chamada de Lei 

Anticorrupção, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua uma 

violação das disposições destas Regras Anticorrupção. 

Parágrafo Primeiro – As partes, por si e por seus administradores, sócios, diretores, 

funcionários e agentes ou outra pessoa ou entidade que atue, por qualquer tempo, em seu 

nome ou de qualquer outrem, se obrigam, no curso de suas ações ou em nome do seu 

respectivo representante legal, durante a consecução do presente Contrato, agir de forma ética 

e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis. 

Parágrafo Segundo – Na execução deste Contrato, nenhuma das partes, por si e por seus 

administradores, sócios, diretores, funcionários e agentes ou outra pessoa ou entidade que 

atue, por qualquer tempo, em seu nome ou de qualquer de suas afiliadas, tomando ou 

prestando serviços uma a outra, devem dar, prometer dar, oferecer, pagar, prometer pagar, 

transferir ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer 

coisa de valor a qualquer funcionário ou empregado ou a qualquer autoridade governamental, 

concursados ou eleitos, em exercício atual de sua função ou a favor de sua nomeação, seus 

subcontratados, seus familiares ou empresas de sua propriedade ou indicadas, consultores, 

representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com finalidade de: influenciar qualquer ato 

ou decisão de tal Agente Público em seu dever de ofício; induzir tal Agente Público a fazer 

ou deixar de fazer algo em relação ao seu dever legal; assegurar qualquer vantagem indevida; 

ou induzir tal Agente Público a influenciar ou afetar qualquer ato ou decisão de qualquer 

Órgão Governamental.  

Parágrafo Terceiro – Para os fins da presente Cláusula, as partes declaram neste ato que:  

a) Não violaram, violam ou violarão as Regras Anticorrupção estabelecidas em lei;  

b) Têm ciência de que qualquer atividade que viole as Regras Anticorrupção é proibida 

e que conhece as consequências possíveis de tal violação. 
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Parágrafo Quarto – Qualquer descumprimento das regras Anticorrupção pelas partes, em 

qualquer um dos seus aspectos, ensejará a rescisão motivada imediata do presente 

instrumento, independentemente de qualquer notificação.  

Parágrafo Quinto – "Órgão Governamental", tal como empregado na presente disposição, 

denota qualquer governo, entidade, repartição, departamento ou agência mediadora desta, 

incluindo qualquer entidade ou empresa de propriedade ou controlada por um governo ou por 

uma organização internacional pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS DE CONDUTA 

A parte CONTRATADA declara, neste ato, que está ciente, conhece e entende os termos do 

Código de Conduta de Terceiros da CONTRATANTE, obrigando-se por si e por seus 

administradores, sócios, diretores, funcionários e agentes ou outra pessoa ou entidade que 

atue, por qualquer tempo, em seu nome, a cumprir os seus termos, sob pena da aplicação das 

sanções contratuais previstas. 

Parágrafo Primeiro – No exercício da sua atividade, a parte CONTRATADA obriga-se a 

cumprir com as leis de privacidade e proteção dos dados relacionados ao processo de coleta, 

uso, processamento e divulgação dessas informações pessoais.  

Parágrafo Segundo – A parte CONTRATADA obriga-se a manter sigilo de todas e 

quaisquer informações da CONTRATANTE que venham a ter acesso, como documentos, 

projetos e quaisquer materiais arquivados e registrados de qualquer forma, sejam originais ou 

copias, de quaisquer formas (gráficas, eletrônica ou qualquer outro modo), protegendo-as e 

não divulgando para terceiros. 

Parágrafo Terceiro – A parte CONTRATADA declara, neste ato, que está ciente, conhece 

e irá cumprir a Política Antissuborno e a Política de Brindes, Presentes e Hospitalidades da 

CONTRATANTE, que podem ser acessadas através do site: http://ints.org.br/. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

O presente contrato será regido e interpretado em relação as leis de proteção de dados 

conforme a Legislação vigente de Proteção de Dados (LGPD - Lei Geral de Proteção de 

Dados) de acordo com as leis da República Federativa do Brasil (13.709/2018 e suas 

atualizações), além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde 
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houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, valendo-se para este contrato e 

incluindo também dados anteriores que possam já existir em nossa base de informações para 

proteção. 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar 

no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados 

Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial 

a Lei 13.709/2018, tratando os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as 

instruções da CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se compromete a acessar os dados dentro de seu 

escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e que os dados 

pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa 

e por escrito da CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro – Na assinatura desse contrato, a CONTRATADA autoriza e consente 

o tratamento de seus dados pessoais de acordo com a LGPD e da Política de Proteção de 

Dados da CONTRATANTE. 

Parágrafo Quarto – A CONTRATANTE poderá tratar os dados da CONTRATADA de 

acordo com seu legítimo interesse, podendo inclusive prestar informações à autoridade de 

proteção de dados, ou terceiros que solicitarem informações da CONTRATADA relativas 

ao tratamento de dados pessoais, observando a legalidade do pedido, sem necessidade de 

novo consentimento. 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA, na assinatura desse contrato, dá consentimento e 

cede espontaneamente o uso gratuito do direito de sua imagem, voz, nome e dados, para a 

CONTRATANTE, que poderá utilizar esses dados em gravações audiovisuais internas e 

externas. Os dados serão armazenados por tempo indeterminado ou por determinação da 

autoridade nacional de proteção de dados, podendo ser utilizados para criação e divulgação 

de conteúdos institucionais em mídias sociais e em mídias impressas.  

Parágrafo Sexto – A qualquer momento a CONTRATADA poderá solicitar informações, 

correções, anonimização, bloqueio ou eliminação, portabilidade dentre outras, de acordo com 

a LGPD, sobre seus dados pessoais mediante requisição formal ao departamento pessoal. 
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Pedidos de exclusão observarão os prazos e as obrigações decorrentes desse contrato de 

prestação de Serviços Autônomos. 

Parágrafo Sétimo – A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de 

perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATANTE de qualquer das cláusulas previstas 

neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA REALIZAÇÃO DE DUE DILIGENCE DE 

INTEGRIDADE 

Para atender aos padrões de integridade da CONTRATANTE, a parte CONTRATADA 

obriga-se a fornecer informações sobre sua estrutura organizacional, relacionamento com 

agentes públicos, histórico de integridade, relacionamento com terceiros e seus controles de 

integridade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES 

Em caso de descumprimento das obrigações assumidas através deste Contrato, a parte 

transgressora, estará sujeita às sanções de advertência formal, aplicação de multa contratual, 

no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, bem como a rescisão 

do contrato e/ou a sua inclusão na Lista Restrita da CONTRATANTE. 

Parágrafo Único – A CONTRATADA declara, neste ato, que está ciente e consente com as 

penalidades previstas neste Contrato, obrigando-se por si e por seus administradores, sócios 

ou outra pessoa ou entidade que atue, por qualquer tempo, em seu nome. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – COMUNICAÇÕES 

Todas as comunicações e entrega de documentos realizados em razão deste contrato deverão 

ser feitas por escrito, através de correspondência:  

a) Entregue pessoalmente, contrarrecibo;  

b) Enviada por carta registrada com Aviso de Recebimento - AR;  

c) Enviada por e-mail ou outro meio eletrônico amplamente aceito;  

d) Enviada por Cartório de Títulos e Documentos ou por via judicial;  E
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e) Dirigidas e/ou entregues às partes nos endereços constantes do preâmbulo ou 

encaminhadas para outro endereço que as partes venham a fornecer, por escrito. 

Parágrafo Primeiro – Qualquer notificação será considerada como tendo sido devidamente 

entregue na data da:  

a) Assinatura na 2ª (segunda) via da correspondência entregue pessoalmente ou 

encaminhada mediante protocolo;  

b) Assinatura do Aviso de Recebimento - AR; 

c) Confirmação expressa da outra parte referente ao recebimento da comunicação via e-

mail; 

d) Entrega da notificação judicial ou extrajudicial. 

Parágrafo Segundo – As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, por escrito, toda e 

qualquer alteração de seu endereço, telefones e e-mails para contato, sob pena de, não o 

fazendo, serem reputadas válidas todas as comunicações enviadas para o endereço e e-mail 

constantes de sua qualificação no presente instrumento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo Primeiro – O presente Contrato rescinde e substitui todos os outros contratos, 

negócios, ajustes verbais ou escritos referentes ao objeto ora pactuado, eventualmente 

efetuados pelas partes anteriormente à presente data. 

Parágrafo Segundo – As partes contratantes concordam em rever as condições estabelecidas 

no presente contrato, sempre que alterações supervenientes na legislação vigente ou na 

conjuntura socioeconômica venham afetar as condições contratuais definidas no presente 

instrumento. 

Parágrafo Terceiro – O presente instrumento somente poderá ser alterado mediante Termo 

Aditivo firmado entre as partes, sob pena de nulidade da cláusula. 

Parágrafo Quarto – Este contrato obriga as partes e seus sucessores a qualquer título. 

Parágrafo Quinto – Se porventura existir divergência entre as disposições deste Contrato e 

a Proposta apresentada pela CONTRATADA, prevalecerá o aqui disposto, especialmente 

pela natureza bilateral desta avença. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador/Bahia, para dirimir as questões oriundas da 

execução deste instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

E, por estarem justas e contratadas, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais e 

jurídicos. 

Aracaju/SE, 17 de março de 2023. 

 

______________________________________________________________________ 

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA E SAÚDE – INTS 

 

______________________________________________________________________ 

MAX SERVICOS ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 

 

 

TESTEMUNHAS 

 

___________________________                 ___________________________  

NOME:                                                                NOME:                                            

CPF:                                                                  CPF:                                                
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